
 

 

 

EXTRATOS DA LEGISLAÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA E NACIONAL SOBRE REGRAS DE INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO PARA BENEFICIÁRIOS DOS FUNDOS EUROPEUS ESTRUTURAIS E DE INVESTIMENTO 

(2014-2020)  
 

 

LEGISLAÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

CONSIDERAÇÃO (101) 

É importante dar a conhecer as realizações dos Fundos da União ao público em geral, bem como os 
objetivos da política de coesão. Os cidadãos têm o direito de saber de que forma os recursos financeiros 
da União são investidos. A responsabilidade fundamental pela comunicação de informações adequadas 
ao público deverá incumbir às autoridades de gestão, aos beneficiários, bem como às instituições e aos 
órgãos consultivos. Para garantir uma maior eficácia em termos de comunicação com o público em geral 
e sinergias mais fortes entre as atividades de comunicação realizadas por iniciativa da Comissão, os 
recursos afetados às ações de comunicação ao abrigo do presente regulamento deverão igualmente 
contribuir para a comunicação institucional sobre as prioridades políticas da União, desde que estejam 
relacionadas com os objetivos gerais do presente regulamento. 

CONSIDERAÇÃO (102) 

Com vista a melhorar a transparência e o acesso à informação sobre as oportunidades de financiamento 
e os beneficiários dos projetos, deverá ser criado em cada Estado-Membro um sítio web ou um portal 
Web único que preste informações sobre todos os programas operacionais, incluindo listas dos projetos 
apoiados no âmbito de cada programa operacional. 

CONSIDERAÇÃO (103) 

Tendo em vista assegurar uma vasta divulgação da informação sobre as realizações dos Fundos e sobre 
o papel desempenhado pela União nessas realizações, e informar os potenciais beneficiários das 
oportunidades de financiamento, o presente regulamento deverá definir regras detalhadas em matéria 
de informação e comunicação, tendo em conta a dimensão dos programas operacionais e respeitando o 
princípio da proporcionalidade, e estabelecer determinadas características técnicas dessas medidas. 

 

REGULAMENTO (UE) N.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, 
que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao 
Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e 
ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, que estabelece disposições gerais relativas 
ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão e 
ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 
1083/2006 do Conselho. 

 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/GUIAS%20e%20ESTUDOS/EXTRATOS%20Legislacao/REGULAMENTO%20(UE)%20N.%20o%201303%202013.pdf
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TÍTULO III 

MONITORIZAÇÃO, AVALIAÇÃO, INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

CAPÍTULO II  

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

ARTIGO 115.º - INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

3. As regras relativas às medidas de informação e comunicação junto do público e às medidas de 
informação destinadas aos candidatos e beneficiários constam do anexo XII. 

 

 

 

 

1. LISTA DE OPERAÇÕES 

A lista de operações […] deve conter, pelo menos, numa das línguas oficiais do Estado-Membro, os 
seguintes domínios de dados: 

— Nome do beneficiário (só entidades jurídicas; não serão designados os nomes de privados); 

— Nome da operação; 

— Resumo da operação; 

— Data de início do funcionamento; 

— Data do fim da operação (data prevista para a conclusão física ou para a sua realização plena); 

— Despesas elegíveis totais atribuídas à operação; 

— Taxa de cofinanciamento da UE (por eixo prioritário); 

— Código postal da operação, ou outro indicador adequado para determinar a localização; 

— País; 

— Nome da categoria de intervenção para a operação, nos termos do artigo 96.º , primeiro parágrafo, 
alínea b), subalínea vi); 

— Data da última atualização da lista de operações. 

Os títulos dos campos de dados devem igualmente ser fornecidos, pelo menos, numa outra língua oficial 
da União. 

 

 

ANEXO XII DO REGULAMENTO (UE) N.º 1303/2013 

• INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO SOBRE O APOIO PRESTADO PELOS FUNDOS 
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2. MEDIDAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DESTINADAS AO PÚBLICO 

[…] os beneficiários devem tomar as medidas necessárias para fornecer informações e comunicação ao 
público sobre as ações apoiadas por um programa operacional em conformidade com o presente 
regulamento. 

2.2. Responsabilidades dos beneficiários 

1. Todas as ações de informação e de comunicação realizadas pelo beneficiário devem reconhecer o 
apoio dos Fundos à operação, apresentando: 

a) O emblema da União Europeia, em conformidade com as características técnicas fixadas no ato de 
execução adotado pela Comissão, em conformidade com o artigo 115.º, n.º 4, juntamente com 
uma referência à União; 

b) Uma referência ao Fundo ou aos Fundos que dão apoio à operação. 

No que toca às medidas de informação ou comunicação relacionadas com uma operação ou com 
várias operações cofinanciadas por mais do que um Fundo, a referência prevista na alínea b) pode 
ser substituída pela referência aos FEEI. 

2. Durante a execução da operação, o beneficiário deve informar o público sobre o apoio obtido a 
partir dos Fundos: 

a) Fazendo constar, no sítio web do beneficiário, nos casos em que exista, uma breve descrição da 
operação, proporcional ao nível de apoio, incluindo os seus objetivos e resultados, e realçando o 
apoio financeiro da União Europeia; 

b) Colocando, no caso de operações não cobertas pelos pontos 4 e 5, pelo menos um cartaz com 
informações sobre o projeto (dimensão mínima A3), referindo o apoio financeiro da União, num 
local facilmente visível do público, tais como a zona de entrada de um edifício. 

3. No caso das operações apoiadas pelo FSE e, nos casos apropriados, das operações apoiadas pelo 
FEDER ou o Fundo de Coesão, o beneficiário garantirá que os participantes na operação foram 
informados desse financiamento. 

Qualquer documento relacionado com a execução de uma operação, usado para comunicação com o 
público ou participantes, designadamente qualquer certificado de participação ou outro certificado, 
incluirá uma declaração inequívoca segundo a qual o programa operacional foi apoiado pelo Fundo 
ou Fundos. 

4. Durante a execução de uma operação do FEDER ou do Fundo de Coesão, o beneficiário afixará 
num local facilmente visível do público um painel de dimensão significativa para cada operação de 
financiamento ou construção de infraestruturas que beneficie de um apoio público total superior 
a 500 000 EUR. 

5. O beneficiário afixará um painel ou cartaz permanente de dimensão considerável, num local 
facilmente visível do público, o mais tardar três meses após a conclusão de cada operação que 
satisfaça os seguintes critérios: 

a) A participação pública total na operação excede 500 000 EUR; 
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b) A operação consiste na aquisição de um objeto físico ou no financiamento de trabalhos de 
infraestrutura ou construção. 

O painel ou cartaz deve indicar a denominação e o objetivo principal da operação. Deve ser preparado 
segundo as características técnicas adotadas pela Comissão, em conformidade com o disposto no artigo 
115.º , n.º 4. 

3. MEDIDAS PARA INFORMAÇÃO DOS POTENCIAIS BENEFICIÁRIOS E DOS BENEFICIÁRIOS 

3.1. Medidas de informação destinadas a potenciais beneficiários 

1. Em conformidade com a estratégia de comunicação, a autoridade de gestão deve assegurar que a 
estratégia do programa operacional, bem como os objetivos e as oportunidades de financiamento 
oferecidas pelo apoio conjunto da União e dos Estados-Membros são amplamente divulgados aos 
potenciais beneficiários e todas as partes interessadas, com informações pormenorizadas sobre o 
apoio financeiro dos Fundos em causa. 

2. A autoridade de gestão deve garantir que os beneficiários potenciais têm acesso às informações 
relevantes, incluindo informações atualizadas quando necessário, e tendo em conta a 
acessibilidade dos serviços de comunicação eletrónicos ou outros para determinados beneficiários 
potenciais, sobre, pelo menos, o seguinte: 

a) oportunidades de financiamento e lançamento de convites à apresentação de candidaturas; 

b) As condições de elegibilidade de despesas a satisfazer para poder beneficiar de apoio no quadro 
do programa operacional; 

c) A descrição dos procedimentos de análise das candidaturas ao financiamento e dos prazos 
previstos; 

d) Os critérios de seleção das operações a apoiar; 

e) Os pontos de contacto a nível nacional, regional ou local onde podem ser obtidas informações 
sobre os programas operacionais; 

f) A responsabilidade, por parte dos beneficiários potenciais, de informar o público quanto ao 
objetivo da operação e quanto ao apoio prestado à operação pelos Fundos, nos termos do ponto 
2.2. A autoridade de gestão pode requerer aos beneficiários potenciais que proponham, a título 
indicativo, atividades de comunicação proporcionais à dimensão da operação, nas candidaturas. 

3.2. Ações de informação destinadas aos beneficiários 

1. A autoridade de gestão deve informar os beneficiários de que a aceitação de um financiamento 
implica o consentimento da sua inclusão na lista de beneficiários publicada nos termos do artigo 
115.º, n.º 2. 

2. A autoridade de gestão fornecerá ferramentas de informação e comunicação, incluindo modelos 
em formato eletrónico, para ajudar os beneficiários a cumprir as suas obrigações estabelecidas no 
ponto 2.2, quando adequado. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

CONSIDERAÇÃO (4) 

A fim de garantir uma identidade visual harmonizada das medidas de informação e comunicação das 
operações no domínio da política de coesão da União, devem ser estabelecidas as instruções para a 
criação do emblema da União e a definição das cores normalizadas, bem como as características 
técnicas para apresentar o emblema da União e a referência ao fundo, ou aos fundos, que apoiam a 
operação.  

CONSIDERAÇÃO (5) 

A fim de garantir uma identidade visual harmonizada das medidas de informação e comunicação das 
operações no domínio das infraestruturas e da construção no âmbito da política de coesão da União, é 
necessário estabelecer as características técnicas dos painéis e dos cartazes permanentes relativos a 
operações no domínio das infraestruturas e da construção, sempre que o apoio público total para cada 
operação seja superior a 500 000 EUR. 

CAPÍTULO II 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DAS MEDIDAS DE INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO RELATIVAS A 
OPERAÇÕES E INSTRUÇÕES PARA CRIAÇÃO DO EMBLEMA DA UNIÃO E DEFINIÇÃO DAS CORES 
NORMALIZADAS [artigo 115.º, n.º 4, do Regulamento (UE) n.º 1303/2013] 

ARTIGO 3.º – INSTRUÇÕES PARA A CRIAÇÃO DO EMBLEMA E A DEFINIÇÃO DAS CORES 
NORMALIZADAS 

O emblema da União deve ser criado em conformidade com as regras gráficas definidas no anexo II do 
presente regulamento.  

ARTIGO 4.º – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS PARA A PRESENÇA DO EMBLEMA DA UNIÃO E A 
REFERÊNCIA AO FUNDO OU AOS FUNDOS QUE APOIAM A OPERAÇÃO  

1. O emblema da União referido no anexo XII, secção 2.2, ponto 1, alínea a), do Regulamento (UE) 
n.º 1303/2013 deve ser apresentado a cores nos sítios web. Em todos os outros meios de 
comunicação, as cores devem ser utilizadas sempre que possível e uma versão monocromática só 
pode ser utilizada em casos justificados.  

 
2. O emblema da União deve estar sempre claramente visível e deve ser colocado em posição de 

destaque. A sua posição e a sua dimensão serão as adequadas à escala do material ou do 
documento utilizado. No que respeita a pequenos objetos promocionais, não é aplicável a 
obrigação de fazer referência ao fundo.  

 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.º 821/2014, da Comissão, de 28 de julho de 2014, que 
estabelece as regras de execução do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho no que diz respeito às modalidades de transferência e gestão das contribuições do 
programa, à comunicação de informações relativas aos instrumentos financeiros, às características 
técnicas das medidas de informação e comunicação e ao sistema de registo e arquivo de dados. 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/GUIAS%20e%20ESTUDOS/EXTRATOS%20Legislacao/REG%20DE%20EXECU��O%20(UE)%20N.%20821%202014%20DA%20COMISS�O%20de%2028%20de%20julho%20de%202014.pdf
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3. Quando o emblema da União, a referência à União e ao fundo em causa estiverem presentes num 
sítio web, deve respeitar-se o seguinte:  

 
a) quando se acede ao sítio web, o emblema da União e a referência à União devem ficar visíveis 

no interior da área de visualização de um dispositivo digital, sem obrigar o utilizador a fazer 
deslizar a página até ao fundo;  
 

b) a referência ao fundo em causa deve estar visível no mesmo sítio web. 
 

4. O nome da União Europeia deve ser sempre explicitado na íntegra. O nome de um instrumento 
financeiro deve incluir a referência ao facto de ser apoiado pelos FEEI. O tipo de carateres a 
utilizar em conjunto com o emblema da União podem ser os seguintes: Arial, Auto, Calibri, 
Garamond, Trebuchet, Tahoma, Verdana, Ubuntu. Itálico, variações sublinhadas ou efeitos de 
fontes não podem ser utilizados. A posição do texto relativamente ao emblema da União não 
deve interferir de modo algum com esse emblema. A dimensão dos carateres utilizados deve ser 
proporcional à dimensão do emblema. A cor dos carateres a utilizar pode ser azul, preto ou 
branco reflex, em função do fundo.  

 
5. Se outros logótipos forem exibidos, além do emblema da União, este último deve ter, pelo menos, 

a mesma dimensão, medida em altura ou largura, que o maior dos outros logótipos.  
 

ARTIGO 5.º – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PAINÉIS PERMANENTES E DOS CARTAZES 
TEMPORÁRIOS OU PERMANENTES 

1. O nome da operação, o objetivo principal da operação, o emblema da União, juntamente com a 
referência à União e a referência ao fundo ou fundos a indicar no cartaz temporário referido no 
anexo XII, secção 2.2, ponto 4, do Regulamento (UE) n.º 1303/2013 devem ocupar, pelo menos, 
25 % do referido cartaz.  
 

2. O nome da operação e o principal objetivo da atividade apoiada pela operação, o emblema da 
União juntamente com a referência à União e a referência ao fundo ou fundos a apresentar no 
painel permanente ou no cartaz permanente referido no anexo XII, secção 2.2, ponto 5, do 
Regulamento (UE) n.º 1303/2013 devem ocupar, pelo menos, 25 % do referido painel ou cartaz. 

 

 

 

 

 

DESCRIÇÃO SIMBÓLICA 

Sobre um fundo azul-celeste, doze estrelas douradas formam um círculo representando a união dos 
povos da Europa. O número de estrelas é fixo: 12 é o símbolo da perfeição e da unidade. 

 

 

ANEXO II DO REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.º 821/2014 de 28 de julho. 

• INSTRUÇÕES PARA CRIAÇÃO DO EMBLEMA DA UNIÃO E DEFINIÇÃO DAS CORES NORMALIZADAS 
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DESCRIÇÃO HERÁLDICA 

Sobre um fundo azul-marinho, um círculo definido por doze estrelas douradas de cinco raios, cujas 
pontas não se tocam. 

 

DESCRIÇÃO GEOMÉTRICA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O emblema tem a forma de uma bandeira retangular de cor azul, cujo comprimento é uma vez e meia 
superior à altura. Doze estrelas douradas, colocadas a intervalos regulares, formam uma circunferência 
invisível, cujo centro é o ponto de intersecção das diagonais do retângulo. O raio da circunferência é 
igual a um terço da altura do retângulo. Cada estrela tem cinco pontas, situadas numa circunferência 
invisível de raio igual a 1/18 da altura do retângulo. Todas as estrelas estão ao alto, ou seja, com uma 
ponta na vertical e duas pontas numa reta perpendicular à haste. Na circunferência, as estrelas são 
dispostas na posição das horas no mostrador de um relógio. O seu número é invariável. 

 

CORES DE REFERÊNCIA 

As cores do emblema são as seguintes: 
 
— PANTONE REFLEX BLUE para a superfície do retângulo; 
 
— PANTONE YELLOW para as estrelas. 

 

REPRODUÇÃO EM QUADRICROMIA 

Quando se recorre ao processo de impressão a quatro cores, é necessário obter as duas cores 
normalizadas a partir das quatro cores da quadricromia: 
 
— PANTONE YELLOW é obtido utilizando 100 % de «Process Yellow»; 
 
— PANTONE REFLEX BLUE é obtido misturando 100 % de «Process Cyan» com 80 % de «Process 

Magenta». 

 

INTERNET 

Na paleta de cores da web, PANTONE REFLEX BLUE corresponde a RGB:0/51/153 (hexadecimal: 003399) 
e PANTONE YELLOW corresponde a RGB: 255/204/0 (hexadecimal: FFCC00). 



EXTRATOS DA LEGISLAÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA E NACIONAL SOBRE REGRAS DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO 

PARA BENEFICIÁRIOS DOS FEEI (2014-2020) 

 

  

 |8  
 

PROCESSO DE REPRODUÇÃO EM MONOCROMIA 

Se for utilizado o preto, o contorno do retângulo deve ficar a preto e as estrelas a preto sobre fundo 
branco. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Se for utilizado o azul (REFLEX BLUE), deve ser utilizado a 100 %, com as estrelas reproduzidas a branco, 
em negativo. 
 
 

 

 

 

REPRODUÇÃO SOBRE UM FUNDO DE COR 

Se não houver alternativa a um fundo de cor, deve ser acrescentada uma margem branca à volta do 
retângulo, com uma espessura igual a 1/25 da sua altura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ARTIGO 20.º – MEDIDAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

1. Os beneficiários devem garantir que os participantes numa operação sejam especificamente 
informados do apoio da IEJ prestado através do FSE e da dotação específica da IEJ. 

2. Os documentos relacionados com a execução de uma operação, disponibilizados ao público ou aos 
participantes, nomeadamente certificados de presença ou outros, devem incluir uma declaração 
do apoio prestado ao abrigo da IEJ. 

REGULAMENTO (UE) N.º 1304/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 
2013, relativo ao Fundo Social Europeu e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1081/2006 do 
Conselho. 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/GUIAS%20e%20ESTUDOS/EXTRATOS%20Legislacao/REG%20(UE)%20N.%201304%202013%20DO%20PARLAMENTO%20EUROPEU%20E%20DO%20CONSELHO%20(FSE).pdf
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ARTIGO.13.º – INFORMAÇÃO E PUBLICIDADE 

2. As regras pormenorizadas sobre as responsabilidades […] dos beneficiários em matéria de 
informação e publicidade constam do anexo III. 

 

 

 

 

PARTE 1  

AÇÕES DE INFORMAÇÃO E PUBLICIDADE  

2. RESPONSABILIDADES DOS BENEFICIÁRIOS 

2.1. Todas as ações de informação e de comunicação realizadas pelo beneficiário devem reconhecer o 
apoio do FEADER à operação, mediante exibição dos seguintes elementos:  

a) Emblema da União;  

b) Referência ao apoio do FEADER.  

Tratando-se de ações de informação ou publicidade relacionadas com uma ou mais operações 
cofinanciadas por mais do que um Fundo, a referência indicada na alínea b) pode ser substituída pela 
referência aos FEEI.  

2.2. Durante a execução da operação, o beneficiário deve informar o público do apoio obtido do 
FEADER:  

a) Fazendo constar, do sítio web do beneficiário para utilização profissional, quando exista, uma 
breve descrição da operação em que possa ser estabelecida uma ligação entre o objetivo do sítio 
web e o apoio prestado à operação, proporcionalmente ao nível de apoio, incluindo os seus 
objetivos e resultados, e que realce o apoio financeiro da União;  

b) Indicando, se se tratar de operações não abrangidas pela alínea c), o apoio público total superior a 
50 000 EUR, colocando, pelo menos, um cartaz ou uma placa com informações sobre a operação 
(dimensão mínima A3), que realce o apoio financeiro da União, num local facilmente visível pelo 
público. Os Estados-Membros podem decidir que a obrigação acima referida não se aplica às 
operações previstas no artigo 21.º, n.º 1, alíneas a) e b) (respeitantes à perda de rendimentos e 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.º 808/2014, da Comissão, de 17 de julho de 2014, que 
estabelece normas de execução do Regulamento (UE) N.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (FEADER). 

ANEXO III DO REGULAMENTO (UE) N.º 808/2014, Informação e publicidade a que se refere o artigo 
13.º 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/GUIAS%20e%20ESTUDOS/EXTRATOS%20Legislacao/REG%20DE%20EXECU��O%20(UE)%20N.%20%20808%202014%20DA%20COMISS�O%20de%2017%20de%20julho%20(FEADER).pdf
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custos de manutenção) e nos artigos 28.º a 31.º, 33.º, 34.º e 40.º do Regulamento (UE) n.º 
1305/2013, ou que o limiar deve ser aumentado. Os Estados-Membros podem igualmente decidir 
que a obrigação acima referida não se aplica a outras operações que não impliquem um 
investimento, ou que o limiar deve ser aumentado, sempre que, em função da natureza da ação 
financiada, não seja possível identificar um local adequado para o cartaz ou a placa. Deve ser 
instalada uma placa explicativa nas instalações dos grupos de ação local financiados pelo Leader; 
Redação alterada pelo Anexo III do Regulamento (EU) N.º 2016/669, da Comissão, de 28 de abril de 2016. 

c) Afixação temporária, em local facilmente visível pelo público, de um painel de dimensão 
significativa por cada operação de financiamento ou construção de infraestruturas que beneficie 
de um apoio público total superior a 500 000 EUR.  

O beneficiário deve afixar um painel ou cartaz permanente de dimensão considerável, num local 
facilmente visível pelo público, o mais tardar três meses após a conclusão de cada operação, se:  

i) A participação pública total na operação exceder 500 000 EUR, 
 

ii) A operação consistir na aquisição de um objeto físico ou no financiamento de trabalhos de 
infraestrutura ou construção.  

O painel deve indicar a denominação e o principal objetivo da operação, e destacar o apoio financeiro 
concedido pela União.  

Os painéis, cartazes, placas e sítios web devem conter uma descrição do projeto/da operação e os 
elementos referidos na parte 2, secção 1. Essas informações devem ocupar, pelo menos, 25% do painel, 
da placa ou da página web.  

 

PARTE 2  

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DAS AÇÕES DE INFORMAÇÃO E PUBLICIDADE  

1. LOGÓTIPO E LEMA  

Cada ação de informação e publicidade deve incluir os seguintes elementos:  

a) O emblema da União, em conformidade com as normas gráficas constantes do endereço 
http://europa.eu/abc//symbols/emblem/download_en.htm, acompanhado de uma explicação da 
função da União, através da seguinte declaração:  

«Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural – A Europa investe nas zonas rurais.»;  

b) O logótipo Leader, tratando-se de ações financiadas por Leader:  

++ Leader logo++  

2. MATERIAL DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO  

As publicações (brochuras, folhetos e boletins) e os cartazes sobre medidas e ações cofinanciadas pelo 
FEADER devem conter, na página de guarda, uma indicação clara da participação da União, assim como 
o emblema da União – se for igualmente utilizado um emblema nacional ou regional. As publicações 
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devem incluir referências ao organismo responsável pelo conteúdo e à autoridade de gestão designada 
para prestar a assistência do FEADER e/ou nacional em causa.  

Se as informações forem disponibilizadas por meios eletrónicos (sítios web e bases de dados destinadas 
a beneficiários potenciais) ou material audiovisual, aplica-se, por analogia, o disposto no primeiro 
travessão.  

Os sítios web relativos ao FEADER devem:  

a) Mencionar a contribuição do FEADER na página de acolhimento, pelo menos;  

b) Incluir uma hiperligação ao sítio web da Comissão relativo ao FEADER. 

 

 

 

 

 

TÍTULO VII 

EXECUÇÃO NO QUADRO DA GESTÃO PARTILHADA 

CAPÍTULO VI 

ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO, INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
 
SECÇÃO 5 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

ARTIGO 119.º – INFORMAÇÃO E PUBLICIDADE 

3. As regras pormenorizadas relativas às medidas de informação e publicidade junto do público e às 
medidas de informação destinadas aos candidatos e beneficiários constam do Anexo V.  

 

 

 

 
1. LISTA DE OPERAÇÕES 

A lista de operações a que se refere o artigo 119.º deve conter, em pelo menos uma das línguas oficiais 
do Estado-Membro, os seguintes campos de dados:  

— nome do beneficiário (só entidades jurídicas e pessoas singulares nos termos do direito nacional),  

REGULAMENTO (UE) N.º 508/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, 
relativo ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas e que revoga os Regulamentos (CE) 
N.º 2328/2003, (CE) N.º 861/2006, (CE) N.º 1198/2006 e (CE) N.º 791/2007 do Conselho e o 
Regulamento (UE) N.º 1255/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho. 

 

ANEXO V DO REGULAMENTO (UE) N.º 508/2014, Informação e Comunicação sobre o apoio 
prestado pelo FEAMP a que se refere o artigo 119.º 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/GUIAS%20e%20ESTUDOS/EXTRATOS%20Legislacao/REG%20(UE)%20N.%20508%202014%20DO%20PARLAMENTO%20EUROPEU%20E%20DO%20CONSELHO%20(FEAMP).pdf
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— número de identificação no ficheiro da frota de pesca comunitária (CFR) referido no artigo 10.º do 
Regulamento (CE) n.º 26/2004 (a completar unicamente se a operação estiver ligada a um navio de 
pesca),  

— nome da operação,  

— resumo da operação,  

— data de início da operação,  

— data do fim da operação (data prevista para a conclusão física ou para a sua realização plena),  

— despesa total elegível,  

— montante da contribuição da União,  

— código postal da operação,  

— país,  

— nome da prioridade da União,  

— data da última atualização da lista de operações.  

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

CONSIDERAÇÃO (1)  

O artigo 119.º do Regulamento (UE) n.º 508/2014 estabelece regras gerais em matéria de informação e 
publicidade a aplicar a todos os programas operacionais e operações financiados pelo Fundo dos 
Assuntos Marítimos e das Pescas (a seguir designado por «FEAMP»). As regras pormenorizadas relativas 
às medidas de informação e publicidade junto do público e às medidas de informação destinadas aos 
candidatos e beneficiários constam do anexo V do Regulamento (UE) n.º 508/2014. 

CONSIDERAÇÃO (2) 

A fim de garantir uma identidade visual harmonizada das medidas de informação e comunicação 
relativas a operações no domínio da política de coesão da União, incluindo operações financiadas pelo 
FEAMP, devem ser estabelecidas as instruções para a criação do emblema da União e a definição das 
cores normalizadas, bem como as características técnicas para apresentar o emblema da União e a 
referência ao fundo, ou aos fundos, que apoiam a operação. 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.º 763/2014, da Comissão, de 11 de julho de 2014, que 
estabelece regras de execução do Regulamento (UE) N.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, no que diz respeito às 
características técnicas das medidas de informação e publicidade, bem como às instruções para a 
criação do emblema da União Europeia. 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/GUIAS%20e%20ESTUDOS/EXTRATOS%20Legislacao/REG%20DE%20EXECU��O%20(UE)%20N.%20763%202014%20DA%20COMISS�O%20de%2011%20de%20julho%20de%202014%20(FEAMP).pdf
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ARTIGO 2.º – EMBLEMA DA UNIÃO 

1. O emblema da União é criado em conformidade com as regras gráficas definidas no anexo.  
 

2. O emblema da União deve ser apresentado a cores nos sítios web. Em todos os outros meios de 
comunicação, a cor deve ser utilizada sempre que possível. Uma versão monocromática só pode 
ser utilizada em casos justificados.  

 
3. O emblema da União deve estar sempre claramente visível e deve ser colocado em posição de 

destaque. A sua posição e a sua dimensão serão as adequadas à escala do material ou do 
documento utilizados. A altura mínima do emblema da União é de 1 cm; para pequenos objetos 
promocionais, é de 5 mm.  

 
4. Quando estiver presente num sítio web, o emblema da União deve ficar visível no interior da área 

de visualização de um dispositivo digital, sem que o utilizador tenha que fazer deslizar a página 
até ao fundo.  

 
5. Se outros logótipos forem exibidos ao lado do emblema da União, este deve ter, pelo menos, a 

mesma dimensão, medida em altura ou largura, que o maior dos outros logótipos. Recomenda-se 
que o emblema da UE seja colocado bem afastado do logótipo da organização terceira. 

ARTIGO 3.º – REFERÊNCIA À UNIÃO EUROPEIA 

1. O nome «União Europeia» deve ser sempre escrito por extenso. O tipo de carateres a utilizar em 
conjunto com o emblema da União pode ser qualquer dos seguintes: Arial, Auto, Calibri, 
Garamond, Trebuchet, Tahoma e Verdana. As variações em itálico e a sublinhado e a utilização de 
efeitos de tipo não são autorizadas. 
 

2. O posicionamento do texto relativamente ao emblema da União não obedece a qualquer 
disposição especial, mas o texto não deve interferir com o emblema da União seja de que maneira 
for. 

 
3. A dimensão dos carateres utilizados deve ser proporcional à dimensão do emblema. A cor dos 

carateres a utilizar pode ser azul «reflex», preto ou branco, em função do fundo. 

ARTIGO 4.º – REFERÊNCIA AO FUNDO EUROPEU DOS ASSUNTOS MARÍTIMOS E DAS PESCAS 

Quando num sítio web se faça referência ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas ou aos 
Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, essa referência deve ficar visível no interior da área de 
visualização de um dispositivo digital, sem que o utilizador tenha que fazer deslizar a página até ao 
fundo.  

 

 

 

DESCRIÇÃO SIMBÓLICA 

Sobre um fundo azul-celeste, doze estrelas douradas formam um círculo representando a união dos 
povos da Europa. O número de estrelas é fixo: 12 é o símbolo da perfeição e da unidade. 

 

ANEXO DO REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N.º 763/2014, a que se refere o artigo 2.º 
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DESCRIÇÃO HERÁLDICA 

Sobre um fundo azul-marinho, um círculo definido por doze estrelas douradas de cinco raios, cujas 
pontas não se tocam. 

 

DESCRIÇÃO GEOMÉTRICA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O emblema tem a forma de uma bandeira retangular de cor azul, cujo comprimento é uma vez e meia 
superior à altura. Doze estrelas douradas, colocadas a intervalos regulares, formam uma circunferência 
invisível, cujo centro é o ponto de intersecção das diagonais do retângulo. O raio da circunferência é 
igual a um terço da altura do retângulo. Cada estrela tem cinco pontas, situadas numa circunferência 
invisível de raio igual a 1/18 da altura do retângulo. Todas as estrelas estão ao alto, ou seja, com uma 
ponta na vertical e duas pontas numa reta perpendicular à haste. Na circunferência, as estrelas são 
dispostas na posição das horas no mostrador de um relógio. O seu número é invariável. 
 
 

CORES DE REFERÊNCIA 

As cores do emblema são as seguintes: 
 
— PANTONE REFLEX BLUE para a superfície do retângulo; 
 
— PANTONE YELLOW para as estrelas. 

 

REPRODUÇÃO EM QUADRICROMIA 

Quando se recorre ao processo de impressão a quatro cores, é necessário obter as duas cores 
normalizadas a partir das quatro cores da quadricromia: 
 
— PANTONE YELLOW é obtido utilizando 100 % de «Process Yellow»; 
 
— PANTONE REFLEX BLUE é obtido misturando 100 % de «Process Cyan» com 80 % de «Process 

Magenta». 
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INTERNET 

Na paleta de cores da web, PANTONE REFLEX BLUE corresponde a RGB:0/51/153 (hexadecimal: 003399) 
e PANTONE YELLOW corresponde a RGB: 255/204/0 (hexadecimal: FFCC00). 

 

PROCESSO DE REPRODUÇÃO EM MONOCROMIA 

Se for utilizado o preto, o contorno do retângulo deve ficar a preto e as estrelas a preto sobre fundo 
branco. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Se for utilizado o azul (REFLEX BLUE), deve ser utilizado a 100 %, com as estrelas reproduzidas a branco, 
em negativo. 
 

    

 

 

 

 

REPRODUÇÃO SOBRE UM FUNDO DE COR 

Se não houver alternativa a um fundo de cor, deve ser acrescentada uma margem branca à volta do 
retângulo, com uma espessura igual a 1/25 da sua altura. 
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LEGISLAÇÃO NACIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

ARTIGO 23.º – REDUÇÃO OU REVOGAÇÃO DO APOIO 

2 - Constituem fundamentos suscetíveis de determinar a redução do apoio à operação ou à despesa, 
ou, mantendo-se a situação, a sua revogação, designadamente e quando aplicável: 

f)  O incumprimento das normas relativas a informação e publicidade, sendo a redução determinada 
em função da gravidade do incumprimento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha Técnica 

Coordenação: Agência para o Desenvolvimento e Coesão, IP 

Autor: Rede de Comunicação Portugal 2020 

Edição: junho de 2016 

DECRETO-LEI N.º 159/2014, da Presidência do Conselho de Ministros, de 27 de outubro, que 
estabelece as regras gerais de aplicação dos programas operacionais (PO) e dos programas de 
desenvolvimento rural (PDR) financiados pelos fundos europeus estruturais e de investimento 
(FEEI), compreendendo o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social 
Europeu (FSE), o Fundo de Coesão (FC), o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP), para o período de 
programação 2014-2020. 

https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/GUIAS%20e%20ESTUDOS/EXTRATOS%20Legislacao/Decreto-Lei%20n.�%20159%20-%202014%20de%2027%20de%20outubro.pdf

